
 

 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº32/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 45/2021 

 

 

O Município de PESCARIA BRAVA/SC através da PREFEITURAMUNICIPAL DE 

PESCARIA BRAVA/SC, e este Pregoeiro, leva ao conhecimento dos interessados que, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, comcritério de 

julgamento MENOR PREÇO no modo de disputa ABERTO, visando a AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da LeiComplementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Lei n°.8.078/90 Código deDefesa do Consumidor, do Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

 

 
Local: https://comprasbr.com.br/ 

Data da sessão:19 de agosto de 2021 

Horário:09:00 Horas (HoráriodeBrasília –DF) 

 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

 

2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no COMPRASBR, que 



 

 

 

permiteaparticipaçãodosinteressadosnamodalidadelicitatóriaPregão,emsuaformaeletrônic

a. 

3.2. O cadastro no COMPRASBR deverá ser feito no Portal proprio do COMPRASBR, no 

sitehttps://www.comprasbr.com.br/, por meio de certificadodigital. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidadedo 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidadetécnicapararealizaçãodas transações inerentesaestePregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõesefetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas eseus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante,excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidadepromotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido dascredenciaisdeacesso,aindaqueporterceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dadoscadastraisnoCOMPRASBRemantê-

losatualizadosjuntoaosórgãosresponsáveispelainformação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração 

dosregistrostãologoidentifiqueincorreçãoouaquelessetornemdesatualizados. 

3.5.1.Anãoobservânciadodispostonosubitemanteriorpoderáensejardesclassificaçãonomo

mentodahabilitação. 

4. DAPARTICIPAÇÃONOPREGÃO. 

4.1. PoderãoparticipardestePregãointeressadoscujoramodeatividadesejacompatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamentoregular no Sistema 

COMPRASBR. 

4.1.1. OslicitantesdeverãoutilizarocertificadodigitalparaacessoaoSistema. 

4.1.2. Para os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitentamil 

reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequenoporte,nostermosdoart.48daLeiComplementarnº123,de14dedezembrode2006. 

 

4.2. Seráconcedidotratamentofavorecidoparaasmicroempresaseempresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas noartigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, e para o microempreendedor individual -MEI,nos limites previstos 

daLeiComplementar nº123, de2006. 

4.3. Nãopoderãoparticipardestalicitaçãoosinteressados: 

4.3.1. proibidosdeparticipardelicitaçõesecelebrarcontratosadministrativos, 

naformadalegislaçãovigente; 

4.3.2. quenãoatendamàscondiçõesdeste Editaleseu(s)anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 

compoderesexpressospararecebercitaçãoeresponderadministrativaoujudicialmente; 



 

 

 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº8.666, de1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata 

ouemprocessodedissoluçãoouliquidação; 

4.3.6. entidadesempresariaisqueestejamreunidasemconsórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP,atuandonessacondição(Acórdãonº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará 

“sim”ou“não”emcampoprópriodosistemaeletrônico,relativoàsseguintesdeclarações: 

4.4.1. quecumpreosrequisitosestabelecidosnoartigo3°daLeiComplementarnº123,de200

6,estandoaptaausufruirdotratamentofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a49; 

4.4.1.1. nositensexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasdepequenoporte

,aassinalaçãodocampo“não”impediráoprosseguimentonocertame; 

4.4.1.2. nositensemqueaparticipaçãonãoforexclusivaparamicroempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não”apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecidoprevisto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa,empresadepequenoporte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital eseus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital 

equeapropostaapresentadaestáemconformidadecomasexigênciaseditalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame,cientedaobrigatoriedadededeclararocorrências posteriores; 

4.4.5. quenãoempregamenorde18anosemtrabalhonoturno,perigosoouinsalubreenãoemp

regamenorde16anos,salvomenor,apartirde14anos,nacondiçãodeaprendiz,nostermosdoart

igo 7°,XXXIII,daConstituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 

termosdaInstruçãoNormativaSLTI/MP nº 2, de16desetembrode2009. 

4.4.7. quenãopossui,emsuacadeiaprodutiva,empregadosexecutandotrabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV doart. 1º enoincisoIIIdoart. 

5ºdaConstituiçãoFederal; 

4.4.8. que os serviços são prestados porempresas que 

comprovemcumprimentodereservadecargosprevistaemleiparapessoacomdeficiênciaoupa

rareabilitadodaPrevidênciaSocialequeatendamàsregrasdeacessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, de24dejulhode1991. 

4.5. Adeclaraçãofalsarelativaaocumprimentodequalquercondiçãosujeitaráolicitanteàs 

sançõesprevistas emleienesteEdital. 

5. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTAEDOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇ



 

 

 

ÃO 

5.1. Oslicitantesencaminharão,exclusivamentepormeiodosistema,concomitantementeco

mosdocumentosdehabilitaçãoexigidosnoedital,proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horárioestabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-áautomaticamenteaetapadeenviodessadocumentação. 

5.2. Oenviodaproposta,acompanhadadosdocumentosdehabilitaçãoexigidos nesteEdital, 

ocorrerápor meiodechavedeacessoesenha. 

5.3. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 

mesmoque constem do COMPRASBR, assegurado aos demais licitantes o direito de 

acessoaos dadosconstantesdos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

adocumentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidadefiscaletrabalhista, nostermos doart. 43, §1º daLCnº 123, de2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônicodurante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrentedaperdadenegócios,diantedainobservânciadequaisquermensagensemitidas 

pelosistemaoudesuadesconexão. 

5.6. Atéaaberturadasessãopública,oslicitantespoderãoretirarousubstituirapropostaeosdoc

umentos dehabilitaçãoanteriormenteinseridosnosistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificaçãoentreaspropostasapresentadas,oquesomenteocorreráapósarealizaçãodosproc

edimentos denegociaçãoejulgamentodaproposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitantemelhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da 

Pregoeiroparaacessopúblicoapósoencerramentodoenviodelances. 

6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

nosistemaeletrônico,dos seguintescampos: 

6.1.1. Valorunitárioetotaldoitem; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similaresà 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, 

omodelo,marcaeprocedencia; 

6.2. Todasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculam aContratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 



 

 

 

operacionais,encargosprevidenciários,trabalhistas,tributários,comerciais,equaisqueroutra

sinformaçõesqueincidamdiretaouindiretamente nofornecimentodosbens. 

6.4. Ospreçosofertados,tantonapropostainicial,quantonaetapadelances,serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito depleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, acontar 

dadatadesuaapresentação. 

6.6. Oslicitantesdevemrespeitarospreçosmáximosestabelecidosnasnormas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem delicitações públicas; 

6.6.1. OdescumprimentodasregrassupramencionadaspelaAdministraçãoporparte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas daUnião e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes 

consequências:assinaturadeprazoparaaadoçãodasmedidasnecessáriasaoexatocumpriment

odalei,nostermosdoart.71,incisoIX,daConstituição;oucondenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada 

aopagamentodosprejuízosaoerário,casoverificadaaocorrênciadesuperfaturamentopor 

sobrepreçonaexecuçãodocontrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
EFORMULAÇÃODELANCES 

7.1. Aaberturadapresentelicitaçãodar-se-áemsessãopública,pormeiodesistemaeletrônico, 

nadata,horárioelocalindicadosnesteEdital. 

7.2. OPregoeiroverificaráaspropostasapresentadas,desclassificandodesdelogoaquelasque

nãoestejamemconformidadecomosrequisitosestabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem asespecificações técnicas exigidas 

noTermodeReferência. 

7.2.1. Tambémserádesclassificadaapropostaqueidentifiqueolicitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema,comacompanhamentoemtemporealpor todos osparticipantes. 

7.2.3. Anãodesclassificaçãodapropostanãoimpedeoseujulgamentodefinitivoemsentidoc

ontrário, levadoaefeitonafasedeaceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendoquesomenteestas participarãodafasedelances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entreaPregoeiroeoslicitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lancesexclusivamentepormeiodosistemaeletrônico,sendoimediatamenteinformadosdoseu

recebimentoedovalor consignadonoregistro. 



 

 

 

7.5.1. Olancedeveráserofertadopelovalortotaldoitem. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horáriofixadoparaaberturadasessãoeas regras estabelecidas noEdital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentualdedescontosuperioraoúltimoporeleofertadoeregistradopelosistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirátanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quecobrir amelhor 

oferta. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 

dedisputa“aberto”,emqueoslicitantesapresentarãolancespúblicosesucessivos,comprorrog

ações. 

7.10 Aetapadelancesdasessãopúblicateráduraçãodedezminutose,apósisso,seráprorrogad

aautomaticamentepelosistemaquandohouverlanceofertadonosúltimosdoisminutosdo 

período deduraçãodasessãopública. 

7.11 Aprorrogaçãoautomáticadaetapadelances,dequetrataoitemanterior,será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lancesenviadosnesseperíododeprorrogação,inclusivenocasodelancesintermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

asessãopúblicaencerrar-se-áautomaticamente. 

7.13 Encerradaafasecompetitivasemquehajaaprorrogaçãoautomáticapelosistema,poder

áoPregoeiro,assessoradopelaequipedeapoio,justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol daconsecuçãodomelhorpreço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendoaquelequeforrecebidoeregistradoemprimeirolugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação dolicitante. 

7.16. NocasodedesconexãocomoPregoeiro,nodecorrerdaetapacompetitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aoslicitantes paraarecepçãodoslances. 

7.17. QuandoadesconexãodosistemaeletrônicoparaoPregoeiropersistirportempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadasomente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

peloPregoeiroaosparticipantes,nosítioeletrônicoutilizadoparadivulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme 

definidonesteEditaleseusanexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas 



 

 

 

eempresasdepequenoporte,umavez 

encerradaaetapadelances,seráefetivadaaverificaçãoautomática,juntoàReceitaFederal,dop

ortedaentidadeempresarial.Osistemaidentificaráem 

colunaprópriaasmicroempresaseempresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com osvalores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim comodas demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45daLCnº 123,de2006,regulamentadapeloDecretonº8.538,de2015. 

7.21. Nessascondições,aspropostasdemicroempresaseempresasdepequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acimada melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com aprimeiracolocada. 

7.22. Amelhorclassificadanostermosdoitemanteriorteráodireitodeencaminharumaúltim

aofertaparadesempate,obrigatoriamenteemvalorinferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelosistema,contados após 

acomunicaçãoautomáticaparatanto. 

7.23. Casoamicroempresaouaempresadepequenoportemelhorclassificadadesistaounãos

emanifestenoprazoestabelecido,serãoconvocadasasdemaislicitantesmicroempresaeempre

sadepequenoportequeseencontremnaqueleintervalode5%(cincoporcento),naordemdeclas

sificação,paraoexercíciodomesmodireito, noprazoestabelecidonosubitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresase 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidosnossubitensanteriores,serárealizadosorteioentreelasparaqueseidentifiqueaq

uelaqueprimeiropoderáapresentar melhoroferta. 

7.25. Sópoderáhaverempateentrepropostasiguais(nãoseguidasdelances),ouentrelances 

finaisdafasefechadadomododedisputaabertoefechado. 

7.26. Havendoeventualempateentrepropostasoulances,ocritériodedesempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,assegurando-

seapreferência,sucessivamente, aosbensproduzidos: 

7.26.1. nopais; 

7.26.2. porempresasbrasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

detecnologianoPaís; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargosprevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da PrevidênciaSocialequeatendamàs 

regrasdeacessibilidadeprevistasnalegislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistemaeletrônicodentreas propostasouoslances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeirodeverá 



 

 

 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante quetenhaapresentado 

omelhor preço,paraqueseja obtidamelhor 

proposta,vedadaanegociaçãoemcondiçõesdiferentesdasprevistasnesteEdital. 

7.28.1. O negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

seracompanhadapelosdemaislicitantes. 

7.28.2. OPregoeirosolicitaráaolicitantemelhorclassificadoque,noprazode 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

anegociaçãorealizada,acompanhada,seforocaso,dosdocumentoscomplementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos nesteEditalejáapresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

ejulgamentodaproposta. 

8- DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA. 

8.1. Encerradaaetapadenegociação,aPregoeiroexaminaráapropostaclassificadaemprimei

rolugarquantoàadequaçãoaoobjetoeàcompatibilidadedo preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e 

emseusanexos,observadoodispostonoparágrafoúnicodoart.7ºeno§9ºdoart.26doDecreton.º

10.024/2019. 

8.2. Serádesclassificadaapropostaouolancevencedor,apresentarpreçofinalsuperior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ouqueapresentar 

preçomanifestamenteinexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 

ouunitáriossimbólicos,irrisóriosoudevalorzero,incompatíveiscomospreçosdosinsumoses

aláriosdemercado,acrescidosdosrespectivosencargos,aindaqueo ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

excetoquandosereferiremamateriaiseinstalaçõesdepropriedadedoprópriolicitante,paraos 

quais elerenuncie aparcelaouàtotalidadedaremuneração. 

8.4. Qualquerinteressadopoderárequererqueserealizemdiligênciasparaaferiraexequibilida

deealegalidadedaspropostas,devendoapresentarasprovasouos 

indíciosquefundamentamasuspeita; 

8.5. Nahipótesedenecessidadedesuspensãodasessãopúblicaparaarealização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessãopúblicasomentepoderáserreiniciadamedianteavisoprévionosistemacom,nomínimo,

vinteequatrohorasdeantecedência,eaocorrênciaseráregistradaemata; 

8.6. OPregoeiropoderáconvocarolicitanteparaenviardocumentodigitalcomplementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

de02(duas)horassobpenadenãoaceitaçãodaproposta. 

8.7. ÉfacultadooPregoeiroprorrogaroprazoestabelecido,apartirdesolicitaçãofundamentad

afeitanochat pelolicitante, antes defindooprazo. 

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca,modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações 



 

 

 

pertinentes,aexemplodecatálogos,folhetosoupropostas,encaminhadospormeioeletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nãoaceitaçãodaproposta. 

8.8. Seapropostaoulancevencedorfordesclassificado,oPregoeiroexaminaráa propostaou 

lance subsequente,e,assim sucessivamente,na ordemdeclassificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no“chat” 

anovadataehorárioparaasuacontinuidade. 

8.10. OPregoeiropoderáencaminhar,pormeiodosistemaeletrônico,contrapropostaaolicitan

tequeapresentouolancemaisvantajoso,comofimdenegociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condiçõesdiversas dasprevistasnesteEdital. 

8.11. TambémnashipótesesemqueoPregoeironãoaceitarapropostaepassarà subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preçomelhor. 

8.12. Anegociaçãoserárealizadapormeiodosistema,podendoseracompanhadapelosdemai

slicitantes. 

8.13. Nositensnãoexclusivosparaaparticipaçãodemicroempresaseempresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes deo Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,de2006,seguindo-seadisciplinaantes estabelecida,sefor 

ocaso. 

8.14. Encerradaaanálisequantoàaceitaçãodaproposta, 

oPregoeiroverificaráahabilitaçãodolicitante,observadoodispostonesteEdital. 
 

9. DAHABILITAÇÃO 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

dolicitantedetentordapropostaclassificadaemprimeirolugar,oPregoeiroverificaráoeventua

ldescumprimentodascondiçõesdeparticipação,especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação 

nocertameouafuturacontratação,medianteaconsultaaosseguintescadastros: 

 

a) CadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas-CEIS,mantidopelaControladoria-

GeraldaUnião(www.portaldatransparencia.gov.br/); 

b) CadastroNacionaldeCondenaçõesCíveisporAtosdeImprobidadeAdministrativa,manti

dopeloConselhoNacionaldeJustiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requeri

do.php). 

c) Lista de Inidôneos e o CadastroIntegradode Condenações por 

IlícitosAdministrativos-CADICON,mantidospeloTribunaldeContasdaUnião-TCU; 

 

9.1.1. Paraaconsultadelicitantespessoajurídicapoderáhaverasubstituiçãodasconsultasdas

alíneas“b”,“c”e“d”acimapelaConsultaConsolidada de Pessoa

 Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

etambémdeseusóciomajoritário,porforçadoartigo12daLein°8.429,de1992,que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

deimprobidadeadministrativa,aproibiçãodecontratarcomoPoderPúblico,inclusiveporinter

médiodepessoajurídicadaqualsejasóciomajoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existênciade Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar sehouve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de OcorrênciasImpeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários, linhas 

defornecimentosimilares,dentreoutros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

suadesclassificação. 

9.1.3. Constatadaaexistênciadesanção,aPregoeiroreputaráolicitanteinabilitado, por 

faltadecondiçãodeparticipação. 

9.1.4. Nocasodeinabilitação,haveránovaverificação,pelosistema,daeventualocorrênciad

oempateficto,previstonosarts.44e45daLei 

Complementarnº123,de2006,seguindo-

seadisciplinaantesestabelecidaparaaceitaçãodapropostasubsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitanteserá 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos emrelação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçãoeconômica 

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

InstruçãoNormativaSEGES/MPnº03, de2018. 

9.2.1. ÉdeverdolicitanteatualizarpreviamenteascomprovaçõesconstantesdoCOMPRAS

BR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ouencaminhar,emconjuntocomaapresentaçãodaproposta,arespectivadocumentação 

atualizada e aquelas não constantes do COMPRASBR, quando for ocaso. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feitapelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conformeart. 

43,§3º,doDecreto10.024, de2019. 

9.3. Havendoanecessidadedeenviodedocumentosdehabilitaçãocomplementares,necessár

iosàconfirmaçãodaquelesexigidosnesteEditalejáapresentados, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital,viasistema, noprazodeduas(horas) horas, 

sobpenadeinabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

derequisitosmedianteapresentaçãodosdocumentosoriginaisnão-digitaisquandohouver 

dúvidaemrelaçãoàintegridadedodocumentodigital. 



 

 

 

9.5. NãoserãoaceitosdocumentosdehabilitaçãocomindicaçãodeCNPJ/CPF diferentes, 

salvoaqueles legalmentepermitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nomedamatriz,eseolicitanteforafilial,todososdocumentosdeverãoestaremnomedafilial,ex

cetoaquelesdocumentosque,pelapróprianatureza,comprovadamente, forememitidos 

somenteemnomedamatriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferençasde 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

forcomprovadaacentralizaçãodorecolhimentodessas contribuições. 

9.7. Ressalvadoodispostonoitem5.3,oslicitantesdeverãoencaminhar,nostermosdesteEdita

l,adocumentaçãorelacionadanositensaseguir,parafinsde 

habilitação,bemcomonoscasosemqueasreferidasdocumentaçõesnãoestejaminseridosnoCOMPRA

SBR. 

 
9.8. Habilitaçãojurídica: 
 
9.8.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.8.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

para as sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

9.8.3 Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

9.8.4 Se Microempreendedor Individual (MEI). 

 

9.9. Regularidadefiscaletrabalhista: 

 
9.9.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

9.9..2 Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 1991); 

9.9.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

9.9.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

9.9.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 



 

 

 

 

9.10. QualificaçãoEconômico-Financeira. 

9.10.1. certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededapessoajurídica; 

9.10.2. balançopatrimonialedemonstraçõescontábeisdoúltimoexercíciosocial, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boasituação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

oubalançosprovisórios,podendoseratualizadosporíndicesoficiaisquandoencerradohámais

de3(três)mesesdadatadeapresentaçãodaproposta; 

9.10.2.1. nocasodeempresaconstituídanoexercíciosocialvigente,admite-

seaapresentaçãodebalançopatrimonialedemonstraçõescontábeisreferentesaoperíododeexi

stênciadasociedade; 

9.10.2.2. éadmissívelobalançointermediário,sedecorrerdeleioucontratosocial/estatutoso

cial. 

9.10.3. Acomprovaçãodasituaçãofinanceiradaempresaseráconstatadamediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

eLiquidezCorrente(LC),superioresa1(um)resultantesdaaplicaçãodasfórmulas: 

 

 

LG = 

 
AtivoCirculante+RealizávelaLongo 

Prazo  

PassivoCirculante+PassivoNãoCircul

ante 

 
 AtivoTotal 

SG= PassivoCirculante+PassivoNão 
Circulante 

 

LC= 
 

 
AtivoCirculante  

PassivoCirculante 
 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) emqualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

LiquidezCorrente(LC),deverãocomprovar,consideradososriscosparaaAdministração,e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquidomínimode 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do itempertinente. 

9.10.4.1. Serãoconsideradosaceitoscomonaformadaleiobalançopatrimonialedemonstraç

õescontábeisassimapresentados: 

9.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

porfotocópiaregistradaouautenticadanaJuntaComercial; 

9.10.4.1.2 Sociedadesporcotaderesponsabilidadelimitada(LTDA):porfotocópiadolivro



 

 

 

Diário,inclusivecomosTermosdeAberturaedeEncerramento,devidamenteautenticadonaJu

ntaComercialdasedeoudomicíliodalicitanteouemoutroórgãoequivalente;ou 

9.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº123, 

de14dedezembrode2006: 

9.10.4.1.3.1 porfotocópia(dobalançoedemonstraçõescontábeis)registradaouautenticada 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outroórgãoequivalente;ou 

9.10.4.1.3.2 porfotocópiadoBalançoedasDemonstraçõesContábeisdevidamenteregistr

adosouautenticadasnaJuntaComercialdasedeoudomicíliodalicitante; 

9.10.4.1.3.3 sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço 

deAbertura,devidamenteregistradoouautenticadonaJuntaComercialdasedeoudomicílioda

licitante; 

 

9.10.4.1.3.4 o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão 

estarassinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamenteregistradonoConselhoRegionaldeContabilidade. 

9.10.4.2. OBalançoPatrimonialtambémpoderáserdisponibilizadoviaEscrituraçãoContá

bilDigital–

ECD,desdequecomprovadaatransmissãodestaàReceitaFederaldoBrasil,pormeiodaapresen

taçãodoTermodeAutenticação(recibogeradopeloSistemaPúblicodeEscrituraçãoDigital- 

SPED). 

9.10.4.3. Seráaceitatambémaapresentaçãodebalançosedemaisdemonstrações contábeis 

intermediárias, referentes ao exercício em curso, naforma da lei, devidamente assinados 

pelo representante legal e pelo Contadorresponsável, eregistrados emJuntaComercial. 

 

9.10.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

I. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo sistema Eproc. 

II. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo materiais 

compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso, constando 

seu CNPJ, endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função. 

III. A superveniência de normas técnicasocorridas após a data da assinatura do 

Contrato, de comprovada repercussão dos preços contratados, implicarão na revisão 

destes para mais ou para menos, conforme o caso. 



 

 

 

10. DOENCAMINHAMENTODAPROPOSTAVENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhadano 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeiro no 

sistemaeletrônicoedeverá: 

10.1.1. serredigidaemlínguaportuguesa,datilografadaoudigitada,emuma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últimafolha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representantelegal. 

10.1.2. fazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o 

nome/razãosocialdalicitante,oCPF/CNPJ,número(s)detelefone(s)eorespectivoendereço 

com CEP, as características do objeto de forma clara e 

precisa,indicandomarca,modelo,tipo,fabricante,procedênciaedemaisdadospertinentes, 

observadas as especificações constantes do Termo de 

Referência,alémdeconter,preçounitárioporitemeglobal,emalgarismo,expressoem 

moedacorrentenacional(real)porextenso,considerandoasquantidadesconstantes 

doTermodeReferência. 

10.2. Indicar os prazos, conforme estabelecem as Condições deste edital 

eTermodeReferência; 

10.3. Declararexpressamentequenospreçosofertadosestãoincluídostodososinsumos que o 

compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais,equipamentos, impostos, 

taxas, fretes, descontos, e ainda quaisquer outrasinformações que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto 

destalicitação,podendoseradotadoomodeloconstantedoAnexodoEdital; 

10.4. Apresentar a planilha de custos e formaçãode 

preços,devidamenteajustadaaolancevencedor; 

10.5. conter aindicação dobanco,númeroda conta e agência 

dolicitantevencedor,parafinsdepagamento. 

10.6. Apresentarquaisqueroutrasinformaçõesjulgadasnecessáriaseconvenientes. 

10.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada emconsideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventualsançãoàContratada,seforocaso. 

10.8. TodasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamaContratada. 

10.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valorunitário em 

algarismos e por extensoe o valor global em algarismos e porextenso. 

10.10. Ocorrendodivergênciaentreospreçosunitárioseopreçoglobal,prevalecerãoosprimei

ros;nocasodedivergênciaentreosvaloresnuméricoseosvalores expressos por extenso, 

prevalecerãoestes últimos. 

10.11. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objetodesteEdital,semconteralternativasdepreçooudequalqueroutracondiçãoqueinduzaoj

ulgamentoamaisdeumresultado,sobpenadedesclassificação. 



 

 

 

10.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nãosendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidasouqueestabeleçavínculoàpropostadeoutrolicitante. 

10.13. Aspropostasquecontenhamadescriçãodoobjeto,ovaloreosdocumentoscomplement

aresestarãodisponíveisnainternet,apósahomologação. 
 

11. DOSRECURSOS 

11.1. APregoeiro declarará o vencedore,depoisde decorrida afase deregularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de 

pequenoporte,seforocaso,seráconcedidooprazodenomínimotrintaminutos,para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, istoé, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos,emcampoprópriodosistema. 

11.2. Havendoquemsemanifeste,caberáaPregoeiroverificaratempestividadeeaexistência

demotivaçãodaintençãoderecorrer,paradecidirseadmiteounãoorecurso,fundamentadamen

te. 

11.2.1. NessemomentoaPregoeironãoadentraránoméritorecursal,masapenas 

verificaráas condiçõesdeadmissibilidadedorecurso. 

11.2.2. Afaltademanifestaçãomotivadadolicitantequantoàintençãoderecorrer 

importaráadecadênciadessedireito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 

oprazodetrêsdiasparaapresentarasrazões,pelosistemaeletrônico,ficandoosdemaislicitante

s,desdelogo,intimadospara,querendo,apresentaremcontrarrazõestambémpelosistemaeletr

ônico,emoutrostrêsdias,quecomeçarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes asseguradavistaimediatadoselementosindispensáveisàdefesadeseusinteresses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

deaproveitamento. 

11.4. Osautosdoprocessopermanecerãocomvistafranqueadaaosinteressados, 

noendereçoconstantenesteEdital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico 

ouintempestivamente. 

11.6. Onão conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento 

naqualidadedepetição. 

12. DAREABERTURADASESSÃOPÚBLICA 

12.1. Asessãopúblicapoderáserreaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação deatos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que sejaanulada a própria sessão 



 

 

 

pública, situação em que serão repetidos os atosanuladoseosquedeledependam. 

12.1.2. Quandohouvererronaaceitaçãodopreçomelhorclassificadoouquandoolicitantedec

laradovencedornãoassinarocontrato,nãoretiraroinstrumentoequivalenteounãocomprovar

aregularizaçãofiscaletrabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses,serãoadotadososprocedimentosimediatamenteposterioresaoencerramentodaeta

padelances. 

12.2. Todososlicitantesremanescentesdeverãoserconvocadosparaacompanharasessãore

aberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),e-

mail,deacordocomafasedoprocedimentolicitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dadoscontidos no 

COMPRASBR, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dadoscadastraisatualizados. 

13. DAADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO 

13.1. Oobjetodalicitaçãoseráadjudicadoaolicitantedeclaradovencedor,porato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridadecompetente,após 

aregular decisãodos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, 

aautoridadecompetentehomologaráoprocedimentolicitatório. 

14. DAGARANTIADEEXECUÇÃO 

 
14.1. Nãohaveráexigênciadegarantiadeexecuçãoparaapresentecontratação. 

15. DAGARANTIACONTRATUALDOSBENS 
 

15.1. Nãohaveráexigênciadegarantiacontratualdosbensfornecidosnapresentecontratação

. 

 

16. DOTERMODECONTRATOOUINSTRUMENTOEQUIVALENTE 

 
16.1. Apósahomologaçãodalicitação,emsendorealizadaacontratação,seráfirmadoTermod

eContratoouemitidoinstrumentoequivalente. 

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

dadatadesuaconvocação,paraassinaroTermodeContratoouaceitarinstrumentoequivalente,

conformeocaso(NotadeEmpenho/CartaContrato/Autorização),sobpenadedecairdodireito

àcontratação,semprejuízodas sançõesprevistasnesteEdital. 

 

16.3. Alternativamenteà convocação para comparecer perante o órgão ouentidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumentoequivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite daAdjudicatária, mediante 



 

 

 

correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR)oumeioeletrônico,paraquesejaassinadoouaceitonoprazode05(cinco)dias,acontardad

atadeseurecebimento. 
 

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igualperíodo,porsolicitaçãojustificadadoadjudicatárioeaceitapelaAdministração. 
 

16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

àempresaadjudicada,implicanoreconhecimentodeque: 

16.6. referidaNotaestásubstituindoocontrato,aplicando-

seàrelaçãodenegóciosaliestabelecidaasdisposições daLeinº 8.666, de1993; 

16.7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital eseus 

anexos; 

16.8. acontratadareconhecequeashipótesesderescisãosãoaquelasprevistasnosartigos77e7

8daLeinº8.666/93ereconheceosdireitosdaAdministraçãoprevistos 

nosartigos79e80damesmaLei. 

16.9. Oprazodevigênciadacontrataçãoseráaté31dedezembrode2021. 

16.10. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, noâmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bemcomoocorrênciasimpeditivasindiretas. 

16.11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento decontrato, e 

o fornecedor não estiver em acordo com as diretrizes deste EDITAL, este deverá 

proceder aoseucadastramento,semônus,antesdacontratação. 
 

16.12. Nahipótesedeirregularidadede algum documento 

solicitado,ocontratadodeveráregularizarasuasituaçãoperanteocadastronoprazodeaté05(ci

nco)diasúteis,sobpenadeaplicaçãodaspenalidadesprevistasnoeditaleanexos. 

16.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 

dehabilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou 

outrodocumentoequivalente,aAdministração,semprejuízodaaplicaçãodassançõesdasdem

aiscominaçõeslegaiscabíveisaesselicitante,poderáconvocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após 

acomprovaçãodosrequisitosparahabilitação,analisadaapropostaeeventuais 

documentoscomplementarese,feitaanegociação,assinarocontratoououtrodocumentoequivalente. 

17. DAALTERAÇÃODOCONTRATO 

17.1. OContratoaserfirmadopoderáseralteradonoscasosprevistosnoart.65daLei8.666/93,

desdequehajainteressedaPREFEITURAMUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA/SCDE 

PESCARIA BRAVAcomaapresentaçãodasdevidasjustificativasadequadasaestePregão. 

18. DOAUMENTOOUSUPRESSÃO 

18.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA 

BRAVAovalorinicialatualizadodoContratopoderáseraumentadoousuprimido até o limite 



 

 

 

de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 

noArtigo65,parágrafos1ºe2º,daLeinº8.666/93. 

18.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condiçõeslicitadas,osacréscimosousupressõesquesefizeremnecessários;e 

18.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

estabelecidonestacondição,excetoassupressõesresultantesdeacordoentreaspartes. 
 

19. DORECEBIMENTODOOBJETOEDAFISCALIZAÇÃO 

19.1. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designadopara esse 

fim, representando PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA–SANTA 

CATARINA. 

19.2. O contrato e a fiscalização será exercida pelo servidor Murilo Romagna 

Marcelino. 

19.3. Asdecisõeseprovidênciasqueultrapassaremacompetênciadoservidordesignadodev

erãosersolicitadasaoOrdenadordeDespesasdaPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARI

A BRAVA/SC emtempohábilparaaadoçãodas medidasconvenientes. 

19.4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela 

PREFEITURAMUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA durante o período de vigência 

doContrato,pararepresentá-laadministrativamentesemprequefornecessário. 

20. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTEEDACONTRATADA 

20.1. CaberáaPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA BRAVA/PA: 

20.2. permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependênciasda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA/SC para aentregadosprodutos; 

20.3. impedirqueterceirosforneçamoprodutoobjetodestePregão; 

20.4. prestarasinformaçõeseosesclarecimentosquevenhamasersolicitadospelos 

empregadosdalicitantevencedora; 

20.5. devolverosprodutosquenãoapresentaremcondiçõesdeseremUtilizados; 

20.6. solicitaratrocadosprodutosdevolvidosmediantecomunicaçãoaserfeitapeloservidor 

Murilo Romagna Marcelino; 

20.7. solicitar,porintermédiodeAutorizaçãodeFornecimento/Solicitação 

expedidapeloservidor Murilo Romagna 

Marcelino,ofornecimentodoprodutoobjetodestePregão; 

20.8. comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no 

fornecimentodoprodutoeinterromper imediatamenteofornecimento, sefor ocaso. 

20.9. EaquelastambémprevistasnoTermodereferênciaanexodesteedital. 

 

21. Caberáàlicitantevencedora: 



 

 

 

21.1. responder,emrelaçãoaosseusempregados,portodasasdespesasdecorrentes 

dosserviços, taiscomo: 

a) salários; 

b) segurosdeacidentes; 

c) taxas,impostosecontribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte;e 

g) outrasqueporventuravenhamaser  criadaseexigidaspeloGoverno. 

21.2. manterosseusempregadossujeitosàsnormasdisciplinaresdaPREFEITURAMUNIC

IPALDEPESCARIA BRAVA,porémsemqualquer vínculoempregatíciocomoórgão; 

21.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando 

emtrabalho,devendosubstituirimediatamentequalquerumdelesquesejaconsideradoinconv

enienteàboaordemeàsnormasdisciplinaresdaPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA 

BRAVA–SANTA CATARINA; 

21.4. respeitarasnormaseprocedimentosdecontroleeacessoàsdependênciasd(a)oPREFEI

TURAMUNICIPALDEPESCARIA BRAVA–SANTA CATARINA; 

21.5. responderpelosdanoscausadosdiretamenteaPREFEITURAMUNICIPALDEPES

CARIA BRAVAouaterceiros,decorrentesdesuaculpa ou dolo, durante o fornecimento do 

produto, não excluindo ou 

reduzindoessaresponsabilidadeafiscalizaçãoouoacompanhamentopelaPREFEITURAMU

NICIPALDE PESCARIA BRAVA–SANTA CATARINA; 

21.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens 

depropriedadedaPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA BRAVA/SC 

quandoessestenhamsidoocasionadosporseusempregadosduranteofornecimentodoproduto

; 

21.7. efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, 

deacordocomanecessidadeeointeressedaPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA 

BRAVA/SC no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após 

orecebimentodaAutorizaçãodeFornecimento/Empenho; 

21.8. efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo,no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento 

dacomunicaçãoexpedidapeloSetorcompetente; 

21.9. comunicaraoServiçocompetentedaPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA 

BRAVA/SC porescrito,qualqueranormalidadedecaráterurgenteeprestar os 

esclarecimentosquejulgar necessário; 

21.10. - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, 

emcompatibilidadecomasobrigaçõesassumidas,todasascondiçõesdehabilitaçãoequalifica

çãoexigidasnalicitaçãoenoatodaassinaturadecontratoououtrodocumentoequivalente; 

 

22. DASOBRIGAÇÕESSOCIAIS,COMERCIAISEFISCAIS 

 



 

 

 

22.1. Àlicitantevencedoracaberá,ainda: 

22.2. assumiraresponsabilidadeportodososencargosprevidenciárioseobrigaçõessociaisp

revistosnalegislaçãosocialetrabalhistaemvigor,obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados nãomanterão nenhum vínculo empregatício com a 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPESCARIA BRAVA –SANTA CATARINA; 

 

23. assumir,também,aresponsabilidadeportodasasprovidênciaseobrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho,quando,emocorrênciadaespécie,foremvítimasosseusempregadosquandodoforne

cimentodoprodutoouemconexãocomele,aindaqueacontecidoemdependênciadaPREFEIT

URAMUNICIPALDEPESCARIA BRAVA/SC; 

23.1. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil oupenal, 

relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculadapor 

prevenção,conexãooucontinência;e 

23.2. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e 

comerciaisresultantesdaadjudicaçãodestePregão. 

23.3. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidosna 

Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento 

aPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA 

BRAVAnempoderáoneraroobjetodestePregão,razãopelaqualalicitantevencedorarenunciaexpre

ssamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com 

aPREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA BRAVA–SANTA CATARINA. 

24. DASOBRIGAÇÕESGERAIS 
24.1. Deveráalicitantevencedoraobservar,também,oseguinte: 

24.2. éexpressamenteproibidaacontrataçãodeservidorpertencenteaoQuadro de Pessoal 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVAduranteavigênciadoContrato; 

24.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acercado 

contrato, salvo se houver prévia autorização da PREFEITURA MUNICIPALDE 

PESCARIA BRAVA–SANTA CATARINA; 

24.4. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento 

doprodutoobjetodestePregão. 

25. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS 
25.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à 

conta dos recursos consignados no orçamento vigente no Município de Pescaria Brava 

no exercício do ano de 2021: 

ELEMENTO: 4.4.90.00.00.00.00.00 CÓDIGO REDUZIDO:122 

26. DOPAGAMENTO 

 
26.1 O pagamento da Ata será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 



 

 

 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

26.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que 

a Contratante atestar a execução do objeto deste Termo de Referência. 

26.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do 

Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina. Na impossibilidade de acesso 

ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 29 da Lei n. 8.666/93. 

26.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à 

Contratante.  

26.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento.  

26.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de 

Cadastro do Município para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas na Ata.  

26.7 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da 

Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

26.8 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido 

obrigatoriamente com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na 

proposta de preços e na Ata, não se admitindo documento de cobrança emitido com 

dados divergentes. 

26.9 Antes de qualquer pagamento, serão verificadas as seguintes comprovações – sem 

prejuízo de verificação por outros meios, cujos resultados serão impressos, autenticados 

e juntados ao processo de pagamento –: 



 

 

 

I. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de que trata a Lei n. 12.440 de sete de julho 

de 2011;  

II. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) e do Instituto Nacional do Seguro Social junto às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal. 

III. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que 

trata a portaria CGU n. 516 de 2010. 

26.10 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se incorretos, a 

Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, sanadas 

as incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento.  

26.11 Os eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, geram à Contratada 

o direito à atualização financeira, desde a data inicial do período de adimplemento até a 

data do efetivo pagamento, tendo como base a taxa em que os juros serão calculados, 

qual seja a taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês e de 6% (seis por cento) 

ao ano, pro rata dia e de forma não composta, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = VP x N x I, onde:  

EM = encargos moratórios; 

VP = valor da parcela em atraso; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = (TX/100) / 365 = índice de atualização financeira = [(6/100)/365] = 0,00016438; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento). 

26.12 O pagamento será mensal, após medição dos serviços executados e apresentação 

das Notas Fiscais de serviço, até a segunda quarta-feira do mês subsequente ao da 

prestação de serviço. 

26.13 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas. 

26.14 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 



 

 

 

a) Prazo de validade; 

b) Data de emissão; 

c) Os dados da Ata e do órgão contratante; 

d) O período de prestação dos serviços; 

e) O valor a pagar; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

26.15 Os valores pactuados poderão ser reajustados durante a vigência da Ata. 

 
27. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS. 

 
27.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado na 

Ata, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata, no caso de 

inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

27.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não 

superior a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o 

fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 



 

 

 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

27.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e 

serão compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às 

prestações a que corresponderem, ou da garantia daAta, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

27.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

27.5 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas 

ou profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

28.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência 

poderá ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

28.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado 

o procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

27.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

27.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias 

úteis. 

27.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com 

a Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as 

multas, de acordo com a gravidade da infração apurada. 

27.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor 

mensal da Ata. 

27.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 



 

 

 

repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

27.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da 

Contratada sob as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem; 

27.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive 

moratória, tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da 

Contratante; 

27.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado 

um prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

27.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

27.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito 

Municipal, independentemente da garantia de instância; 

27.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

27.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela 

Contratada, aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não 

forem idênticas; 

27.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para 

imposição da pena cabível; 

27.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de 

falta ainda não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a 

Contratada não tenha conhecimento, através de intimação; 

27.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência 

pela Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de 

execução. 

27.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas na 

Atareverterão à Contratante. 

27.14 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de 

Referência não prejudicam a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

28. DAIMPUGNAÇÃOAOEDITALEDOPEDIDODEESCLARECIMENTO 

28.1. Até03(três)diasúteisantesdadatadesignadaparaaaberturadasessãopública, 



 

 

 

qualquer pessoapoderáimpugnar esteEdital. 

28.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-

maillicitacao@pescariabrava.sc.gov.br,ouporpetiçãodirigidaouprotocoladanoendereçoR

odovia SC437, KM 08 – Centro CEP: 88798-000, Pescaria Brava/SC. 

28.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

desteEditaleseusanexos,decidirsobreaimpugnaçãonoprazodeatédoisdiasúteiscontados 

dadataderecebimentodaimpugnação. 

28.4. Acolhida a impugnação,será definida e publicada nova data para 

arealizaçãodocertame. 

28.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes aeste processolicitatóriodeverão ser 

enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à datadesignada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônicoviainternet,noendereçoindicadonoEdital. 

28.6. APregoeiroresponderáaospedidosdeesclarecimentosnoprazodedoisdias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitarsubsídiosformaisaosresponsáveispelaelaboraçãodoeditaledosanexos. 

 

28.7. Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistos 

nocertame. 

28.7.1. Aconcessãodeefeitosuspensivoàimpugnaçãoémedidaexcepcional e deverá ser 

motivada pela Pregoeiro, nos autos do processo delicitação. 

28.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas 

pelosistemaevincularãoos participanteseaadministração. 

29. DASDISPOSIÇÕESGERAIS 

 
29.1. Dasessão públicadoPregãodivulgar-se-áAtanosistemaeletrônico. 

29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

queimpeçaarealizaçãodocertamenadatamarcada,asessãoseráautomaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmohorárioanteriormenteestabelecido,desdequenãohajacomunicaçãoemcontrário, 

peloPregoeiro. 

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessãopúblicaobservarãoohoráriodeBrasília–DF. 

29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanarerros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos esua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata eacessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação eclassificação. 

mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br,


 

 

 

29.5. No(s)atestado(s)devemestarexplícitos:aidentificaçãodapessoajurídicaqueestáforn

ecendooatestadoeaespecificaçãodosserviçosexecutadosouemexecução.Poderásernecessár

iodiligenciarapessoajurídicaindicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter 

informações sobreoserviçoprestado; 

29.6. OsdocumentosnecessáriosàhabilitaçãoquandoestiveremdesatualizadosnoSistema

COMPRASBRouquandonãoestiveremnelecontemplados,deverãoser enviados, 

emconjuntocomaapresentaçãodaproposta; 

29.7. Caso o COMPRASBR não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar 

oContrato Social da empresa ou outro documento emitido por órgão público 

quecontempleoobjeto, paraefeitos dediligência; 

29.8. Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação. 

 

29.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

emfavordaampliaçãodadisputaentreosinteressados,desdequenãocomprometamointeresse

daAdministração,oprincípiodaisonomia,afinalidadeeasegurançadacontratação. 

29.10. Oslicitantesassumemtodososcustosdepreparaçãoeapresentaçãodesuas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável poresses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório. 

29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,excluir-se-

áodiadoinícioeincluir-se-áodovencimento.Sóseiniciamevencemos 

prazosemdiasdeexpedientenaAdministração. 

29.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,observados 

os princípios daisonomiaedointeressepúblico. 

29.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexosou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, 

bemcomoàsdiscordânciaentreasespecificaçõesdoobjetonoComprasbrenesteEdital, 

prevalecerãoàs constantesnesteedital. 

29.14. OEditalestádisponibilizado,naíntegra,noendereçoeletrônicowww.comprasbr

.com.br/,https://www.pescariabrava.sc.gov.br/licitacoes/index/index/codMapaItem/549

46noportaldosJurisdicionadosdo Tribunal de contas dos Municípios do Estado de Santa 

Catarina e também poderãoserobtidosnoendereçoRodovia SC437, KM 

08,Centro,PESCARIA BRAVA/PA,CEP:88798-000,nosdias úteis,nohoráriodas 

07:00horasàs13:00horas,mesmoendereçoeperíodonoqualosautosdoprocessoadministrati

vopermanecerãocomvistafranqueadaaos interessados. 

29.15. IntegramesteEdital,paratodososfinseefeitos,osseguintesanexos: 

29.15.1. ANEXOI-TermodeReferência 

29.15.2. ANEXOII-ESPECIFICAÇÕESTÉCNICASDOOBJETO 

http://www.comprasbr.com.br/,
http://www.comprasbr.com.br/,
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ANEXOI 
TERMODEREFERÊNCIA 

 

 
PREGÃOELETRÔNICONº32/2021 

(PROCESSOADMINISTRATIVON.° 45/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de equipamentos para 

atender as necessidades da Secretaria de Agricultura do Município de Pescaria Brava, 

em conformidade com as demais exigências contidas neste Termo de Referência. 

1.2 Frisa-se que, as quantidades e itens especificados em anexo são uma estimativa de 

contratação durante a vigência da Ata, não estando a Administração Pública obrigada a 

contratar em sua totalidade.  

1.3 Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades 

mínimas e valores estimados no escopo da planilha abaixo: 

Item 

Quan

tidad

e 

Descrição 

Valor médio 

Valor médio 

unitário 

Valor médio 

total 

1 02 

COLHEDORA DE FORRAGENS, COM 12 

FACAS E 6 LANÇADORES. Peneira quebra 

grão removível da carcaça da máquina, 4 rolos 

alimentadores, caixa dos rolos basculante, bica 

de saída do produto em aço, bicas total 

hidráulica. Transmissão dos eixos da caixa 

através de engrenagens, acionamento da 

máquina através de polia e correia, contra faca 

ajustável, rotor fixo, peso aproximado 620kg.  

 

Modelo: New Pecus; 

Marca: COMPATIVEL COM O MODELO 

R$ 54.833,33 R$ 109.666,66 

2 01 

SEMEADEIRA ADUBADEIRA 

HIDRÁULICA, com distribuição de adubo 

mecânico, reservatório de fertilizantes 

individual, dosador de sementes por discos 

horizontais, reservatório de semente individual 

em polietileno, plataforma de acesso, relação 

R$ 45.433,33 R$ 45.433,33 



 

 

 

de transmissão através de combinação de rodas 

dentadas, batente da roda que auxilia no 

controle de profundidade. Deposição de 

sementes através de discos desencontrados, 

mecanismo de cobertura com duas rodas em 

“V” com a terceira roda compactadora de sulco 

de plantio, com 3 linhas de plantio direto.  

 

Modelo: PA 5000; 

Marca: COMPATIVEL COM O MODELO 

3 01 

DISTRIBUIDOR DE CALCÁRIO E 

ADUBO ORGÂNICO. Capacidade 5.500kg 

com rodadotandem com pneus e aros 11 L, 15 

novos, esteira de descarga de largura de 

0,80cm, duplo disco de distribuição, 

acionamentos dos pratos através de polia e 

correia e acionamento da máquina através de 

cardan.  

 

Modelo: DCCO 5500; 

Marca: COMPATIVEL COM O MODELO 

R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 

Valor total estimado R$ 214.099,99 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Agricultura, haja vista que o Município de Pescaria Brava, Estado de 

Santa Catarina, não possui nenhum dos equipamentos solicitados. 

2.2 A aquisição justifica-se, ainda, para que os serviços desenvolvidos dependentes dos 

materiais supracitados não sofram descontinuidade. 

2.3 Considerando a grande demanda de utilização desses materiais e ao mesmo 

tempo a necessidade de controle e racionalização do gasto público, o presente 

Termo de Referência apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente 

na busca por melhores preços, mantendo-os registrados para uma futura e 

eventual contratação conforme a necessidade e disponibilidade de recursos 

orçamentários. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 A contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de equipamentos 

agrícolas para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura do Município de 



 

 

 

Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, encontra respaldo no Decreto n. 7.892, de 23 

de Janeiro de 2013, Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n. 438/19 

c/c Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

3.2  

 

4. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS OBJETOS 

4.1 O recebimento e aceitação dos itens serão observados, no que couberem, as 

disposições do Decreto n. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, Lei 10.520, de 17 de Julho 

de 2002, Decreto Municipal n. 438/19 c/c Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993. 

4.1.1 O objeto da presente licitação será recebido pela respectiva Secretaria, que 

emitirá o Termo de Recebimento dos Serviços e, somente após, o Município poderá 

emitir o respectivo pagamento à Contratada. 

4.1.2 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, 

formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo 

constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a 

entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 

4.2 O prazo de entrega dos itens é de quinze dias, contados do recebimento da Nota de 

Empenho pela Contratada, sendo que o local e horário de entrega serão definidos e 

estabelecidos mediante Ordem de Fornecimento expedida pelo fiscal da Ata, mediante 

interesse e necessidade da Secretaria de Agricultura do Município de Pescaria Brava, 

Estado de Santa Catarina. 

4.3 O local de entrega dos itens será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 

podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local diverso indicado por esta. 

4.4 A licitante deverá possuir capacidade de entrega do implemento compatível com as 

características e quantidades dos objetos da licitação, estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

4.5 Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco dias, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, para efeito de posterior 

verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e 

outros dados pertinentes. 

4.6 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações presentes neste documento, devendo ser substituídos no prazo de dez 



 

 

 

dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação 

das penalidades previstas, sob pena de cancelamento da compra. 

4.7 Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 

Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 

conforme diploma legal. 

4.8 Ao Município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer tempo, a qualidade do 

serviço prestado pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das 

exigências da Ata, podendo, quando necessário, solicitar os documentos comprobatórios 

para fins de verificação. 

4.9 Não serão aceitas como justificativas de irregularidades no fornecimento, a 

paralisação da unidade fabril, a necessidade de manutenções na indústria, a falta de 

matéria-prima, problemas com o transporte, entre outros. Para o saneamento dessas 

situações, a Contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais, garantindo e 

comprovando sua qualidade em consonância com as especificações estabelecidas, 

entregando os produtos ao mesmo preço e condições daqueles ofertados à proposta. 

4.10 A Contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo de até dez dias corridos 

após o recebimento da notificação expedida pela Contratante, os produtos, caso sejam 

constatados defeitos de fabricação, ou qualquer anormalidade que esteja em desacordo 

com as especificações da Ata. 

4.11 Todos os itens descritos neste Termo de Referência deverão ser feitos com material 

de primeira qualidade e de acordo com as especificações constantes no mesmo. 

4.12 Ficarão por conta da empresa Contratada todos os equipamentos necessários, bem 

como todos os materiais utilizados na prestação dos serviços. 

4.13 As solicitações dar-se-ão periodicamente ou eventualmente, de acordo com a 

necessidade e conveniência da Secretaria de Agricultura, durante toda a vigência 

contratual, através de ordem de serviço emitida pela Secretaria solicitante. 

4.14 Todos os equipamentos e seus componentes deverão ser novos, de primeiro uso, 

não denotando uso anterior ou recondicionamento, e entregues em suas embalagens 

originais lacradas. 

 

5. PRAZO DE GARANTIA E/OU VALIDADE DOS 



 

 

 

PRODUTOS/SERVIÇOS 

5.1 O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser o de fábrica, não podendo ser 

inferior a 1 (um) ano. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as 

despesas com a manutenção preventiva, incluindo peças e mão-de-obra, de acordo com 

a especificação do fabricante.  

5.2 Durante o prazo de vigência da garantia, a Contratada deverá executar toda 

manutenção preventiva e corretiva necessárias, a fim de manter os produtos em perfeitas 

condições de uso e funcionamento ininterrupto, sem ônus para a Contratante, nos termos 

da Ata. 

5.3 Em caso de o produto vir a ter problemas, todas as despesas de frete, seguros, 

testes, ensaios, reinspeção e demais que recaiam sobre eles, enviados para substituição 

ou não, e que estejam cobertos pela garantia, serão suportados pela Contratada. 

 

6. VALOR TOTAL ESTIMADO 

6.1 O custo estimado total da presente aquisição é de R$ 214.099,99 (duzentos e 

quatorze mil e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), sendo o valor 

máximo definido para esta licitação, devendo ser respeitado, caso a caso, os valores 

unitários e totais. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA  

7.1 A contratação em questão permanecerá vigente pelo período de 12 (doze) meses, a 

contar da data da assinatura da Ata. 

7.2 O prazo da Ata será de 12 (doze) meses, conforme disposto no artigo 15, § 3º, 

inciso III da Lei n. 8.666 de 21 de Junho de 1993. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta 

dos recursos consignados no orçamento vigente no Município de Pescaria Brava no 

exercício do ano de 2021. 

ELEMENTO 4.4.90.00.00.00.00.00 CÓDIGO REDUZIDO: 122 



 

 

 

9. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

9.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

(regularidade fiscal e trabalhista) do proponente, o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);  

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

9.2 A empresa licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em 

original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração 

Municipal, ou ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação 

deverá ser efetuada de forma prévia.  

9.2.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 

consistirá em: 

I. Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do artigo 32, § 2º da Lei n. 

8.666/93; 

II. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento do disposto no 

artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

III. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

9.2.2 Relativos à Habilitação Jurídica: 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

III. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

IV. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

9.2.3 Relativos à Regularidade Fiscal:  

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 



 

 

 

II. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 

‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 1991); 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 

V. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa.  

9.2.4 Relativos à Qualificação Técnica: 

IV. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo sistema Eproc. 

V. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo materiais 

compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso, constando 

seu CNPJ, endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.2.5 A superveniência de normas técnicasocorridas após a data da assinatura do 

Contrato, de comprovada repercussão dos preços contratados, implicarão na revisão 

destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

10. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, na quantidade, qualidade, prazo e 

local indicados pela Contratante e no cronograma de execução constante na Ata, em 

estrita observância as especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 

modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

II. Responsabilizar-se pela entrega e o descarregamento no local indicado pela 



 

 

 

Administração Pública, se responsabilizando pela integridade e funcionalidade dos 

equipamentos; 

III. Os equipamentos devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

IV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26 da Lei n. 8.078, de 11 de Setembro de 1990, que dispõe sobre a 

proteção do consumidor e dá outras providências; 

V. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

VI. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Agricultura, inerentes ao 

objeto da presente licitação;  

VII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na Ata; 

VIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, tampouco permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

IX. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução dos serviços. 

X. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos produtos que 

estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 

XI. Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto deste Termo 

de Referência. 

XII. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, 

inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

XIII. Apresentar, durante todo o prazo de vigência da Ata, à medida que forem vencendo os 

prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que 



 

 

 

comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

XIV. Antes de apresentar sua proposta, a empresa proponente deverá consultar as 

especificações, executando todos os levantamentos, de modo a não incorrer em 

omissões, que jamais poderão ser alegadas ao fornecimento em favor de eventuais 

pretensões de acréscimo de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade. 

XV. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não 

maior que o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, 

incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados por um dos Fiscais da Ata, 

decorrente de culpa da Contratada, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios 

ou materiais impróprios ou e qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado 

para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 

serviços recebidos pela Contratada, mas cujas irregularidades venham a surgir quando 

da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

XVI. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 

empregados, representantes ou prepostos – direta ou indiretamente –, à Contratante, ou 

à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços prestados ou peças fornecidas 

com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo após o 

vencimento da Ata. 

XVII. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 

pela Contratante referente à forma de fornecimento dos equipamentos e ao cumprimento 

das demais obrigações assumidas. 

XVIII. O produto que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não será 

recebido definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela Contratada, sem 

ônus para esta. 

XIX. Efetuar manutenção corretiva, que tem por objetivo corrigir falhas detectadas em 

qualquer serviço fornecido, de forma a garantir o perfeito funcionamento e 

operacionalidade dos mesmos, realizando ajustes, reparos e correções necessárias, com 

a substituição de objetos defeituosos ou de todo o equipamento. 

XX. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações 

devem ser atendidas prontamente, bem como dar ciência, imediatamente e por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 



 

 

 

XXI. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

Contratante, ou terceiros. 

XXII. Consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega do 

produto especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento 

devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor. 

XXIII. Comunicar ao Fiscal da Ata, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

previdências cabíveis. 

XXIV. Manter, durante toda a execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação. 

XXV. Indicar preposto para representá-la durante a execução dos serviços. 

XXVI. Permitir e facilitar a fiscalização da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, ora 

Contratante, no que tange a supervisão dos serviços, prestando todas as informações 

solicitadas. 

XXVII. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa 

atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento do fornecimento dos materiais, 

sugerindo medidas para corrigir a situação. 

XXVIII. Responder por quaisquer danos moral, material, patrimonial e/ou pessoal causados à 

Contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou 

prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão voluntária, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e/ou acompanhamento pela Contratante. 

XXIX. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais advindas da 

contratação. 

XXX. Caberá à Contratada, os encargos advindos de reparos ou substituições necessárias em 

virtude de toda má execução, trabalho defeituoso ou executado fora das especificações 

da Municipalidade, devendo serem prontamente atendidas. 

XXXI. Solicitar antes do início dos trabalhos toda a documentação necessária para dirimir os 

trabalhos visando à correta execução de todas as etapas. 

XXXII. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir no todo ou em parte, os serviços 

que comprovadamente não atenderem ou estiverem em desacordo com as especificações 



 

 

 

técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

XXXIII. Seguir, de forma criteriosa, as especificações gerais para materiais e serviços, 

considerando, especialmente o consumo correto, a fim de se evitar desperdícios. 

XXXIV. A Contratada deverá entregar os materiais em suas embalagens originais, não podendo, 

em hipótese alguma, materiais diversos virem acondicionados em uma mesma 

embalagem/caixa. 

XXXV. A Contratada deverá responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os gastos 

e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da 

aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

apontadas pela Contratante. 

 

11. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada. 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais. 

III. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro da Ata a ser firmada. 

IV. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência e 

na Ata. 

V. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes na Ata, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado para esta função.  

VIII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos na Ata. 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

X. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, 



 

 

 

competindo à Administração decidir os casos de dúvidas acerca da Ata. 

XI. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, modificações 

ou expansões no planejamento dos serviços objetos deste Termo de Referência, 

assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.  

XII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução dos serviços. 

XIII. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades observadas 

no cumprimento da Ata. 

XIV. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

XV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo 

formal, a aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento da Ata será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que 

a Contratante atestar a execução do objeto deste Termo de Referência. 

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do 

Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina. Na impossibilidade de acesso 

ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 29 da Lei n. 8.666/93. 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à 

Contratante.  

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento.  



 

 

 

12.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de 

Cadastro do Município para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas na Ata. 

12.7 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da 

Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

12.8 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido 

obrigatoriamente com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na 

proposta de preços e na Ata, não se admitindo documento de cobrança emitido com 

dados divergentes. 

12.9 Antes de qualquer pagamento, serão verificadas as seguintes comprovações – sem 

prejuízo de verificação por outros meios, cujos resultados serão impressos, autenticados 

e juntados ao processo de pagamento –: 

IV. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de que trata a Lei n. 12.440 de sete de julho 

de 2011;  

V. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) e do Instituto Nacional do Seguro Social junto às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal. 

VI. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que trata 

a portaria CGU n. 516 de 2010. 

12.10 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se 

incorretos, a Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de 

cobrança, sanadas as incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento.  

12.11 Os eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, geram à 

Contratada o direito à atualização financeira, desde a data inicial do período de 

adimplemento até a data do efetivo pagamento, tendo como base a taxa em que os juros 

serão calculados, qual seja a taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês e de 6% 

(seis por cento) ao ano, pro rata dia e de forma não composta, mediante aplicação da 

seguinte fórmula: 



 

 

 

EM = VP x N x I, onde:  

EM = encargos moratórios; 

VP = valor da parcela em atraso; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = (TX/100) / 365 = índice de atualização financeira = [(6/100)/365] = 0,00016438; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento). 

12.12 O pagamento será mensal, após medição dos serviços executados e 

apresentação das Notas Fiscais de serviço, até a segunda quarta-feira do mês 

subsequente ao da prestação de serviço. 

12.13 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas. 

12.14 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

g) Prazo de validade; 

h) Data de emissão; 

i) Os dados da Ata e do órgão contratante; 

j) O período de prestação dos serviços; 

k) O valor a pagar; 

l) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.15 Os valores pactuados poderão ser reajustados durante a vigência da Ata. 

 

13. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E BENS 

13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços e bens consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi 

acordado. 

13.2 A fiscalização será exercida pelo servidor Murilo Romagna Marcelino,no 

interesse da Administração e não exclui, nem reduz, a responsabilidade da Contratante, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 



 

 

 

13.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico 

responsável, que deverá exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, 

adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de 

possibilitar a aplicação de penalidades previstas na Ata. 

13.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização dos serviços eda Ata e enviados ao setor competente para o devido 

pagamento. 

13.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de 

julho de 1993, no que couber. 

13.7 O responsável pela fiscalização da Ata deverá verificar, de modo sistemático, o 

cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização 

técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas na Ata. 

13.8 Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias 

ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 67, §§1º e 

2º da Lei n. 8.666/93. 

13.9 Quaisquer exigências da fiscalização da Ata inerentes ao objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado na 

Ata, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a defesa prévia: 

VI. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

VII. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

VIII. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata, no caso de 



 

 

 

inexecução total do objeto; 

IX. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

X. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não 

superior a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o 

fornecedor que: 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

h) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

i) Comportar-se de modo inidôneo; 

j) Fizer declaração falsa; 

k) Cometer fraude fiscal; 

l) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

14.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e 

serão compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às 

prestações a que corresponderem, ou da garantia daAta, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

14.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

14.5 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas 

ou profissionais que: 

IV. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

V. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

VI. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência 

poderá ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

14.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 



 

 

 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado 

o procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

14.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias 

úteis. 

14.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e 

Contratar com a Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas 

juntamente com as multas, de acordo com a gravidade da infração apurada. 

14.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias 

a contar do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor 

mensal da Ata. 

14.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços 

serão repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

14.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da 

Contratada sob as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem;  

14.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive 

moratória, tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da 

Contratante; 

14.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado 

um prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

14.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

14.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso 

voluntário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o 

Prefeito Municipal, independentemente da garantia de instância; 

14.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

14.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela 

Contratada, aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem 

idênticas; 



 

 

 

14.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido 

lavrados diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, 

para imposição da pena cabível; 

14.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de 

falta ainda não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada 

não tenha conhecimento, através de intimação; 

14.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência 

pela Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de 

execução. 

14.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas na 

Ata reverterão à Contratante. 

14.14 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de 

Referência não prejudicam a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

 

15. RESCISÃO 

15.1 A prestação de serviços constantes na Ata poderá ser rescindido, no todo ou em 

parte e de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente de ação, notificação ou 

interpelação judicial, quando a Contratada: 

15.1.1 Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 

15.1.2 Transferir, parcialmente, a execução do objeto da Ata firmada entre as 

partes, sem a prévia autorização e anuência da Contratante; 

15.1.3 Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de 

força maior; 

15.1.4 Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas 

previstas. 

15.2 A Ata será rescindida, ainda, nos termos do artigo 77 da Lei n. 8.666/93 e 

alterações nas seguintes hipóteses: 

15.2.1 Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou 

falecimento do titular, no caso de firma individual; 

15.2.2 Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da 

Contratada, de forma que prejudiquem a execução da Ata, a juízo da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava; 



 

 

 

15.3 Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura Municipal de 

Pescaria Brava, a rescisão importará em: 

I. Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de Pescaria Brava 

e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 

II. Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava. 

15.4 A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a 

defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, 

efetivo ou potencial. 

15.5 Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 

15.6 A Contratante poderá rescindir o termo constante na Ata, sem qualquer ônus, em 

caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação 

imposta à Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

15.7 Também constitui motivo para a rescisão da Ata a ocorrência das hipóteses 

elencadas no artigo 78 da Lei n. 8.666/93. 

15.8 Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do artigo 

78, inciso XII da Lei n. 8.666/93, a Contratante decida rescindir a Ata, antes do término 

do seu prazo de vigência, ficará dispensado o pagamento de qualquer multa, desde que 

notifique a Contratada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

15.9 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 

entregue diretamente à Contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 

15.10 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, 

assegurado o contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Os casos omissos no presente Termo de Referência serão solucionados com fulcro 

no Decreto n. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, 

Decreto Municipal n. 438/19 c/c Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Pescaria Brava/SC, 20 de Julho de 2021.  

 



 

 

 

 

ANEXOII-ESPECIFICAÇÕESTÉCNICASDOOBJETO 
PREGÃONº32 /2021 

(PROCESSOADMINISTRATIVON.°32/2021 
OBJETO:AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 

PESCARIA BRAVA, conformecondições,quantidadeseexigênciasestabelecidasnoedital: 

Item Descrição 

1 

COLHEDORA DE FORRAGENS, COM 12 FACAS E 6 LANÇADORES. 

Peneira quebra grão removível da carcaça da máquina, 4 rolos alimentadores, caixa 

dos rolos basculante, bica de saída do produto em aço, bicas total hidráulica. 

Transmissão dos eixos da caixa através de engrenagens, acionamento da máquina 

através de polia e correia, contra faca ajustável, rotor fixo, peso aproximado 620kg.  

 

Modelo: New Pecus; 

Marca: COMPATIVEL COM O MODELO 

2 

SEMEADEIRA ADUBADEIRA HIDRÁULICA, com distribuição de adubo 

mecânico, reservatório de fertilizantes individual, dosador de sementes por discos 

horizontais, reservatório de semente individual em polietileno, plataforma de acesso, 

relação de transmissão através de combinação de rodas dentadas, batente da roda que 

auxilia no controle de profundidade. Deposição de sementes através de discos 

desencontrados, mecanismo de cobertura com duas rodas em “V” com a terceira roda 

compactadora de sulco de plantio, com 3 linhas de plantio direto.  

 

Modelo: PA 5000; 

Marca:.COMPATIVEL COM O MODELO 

3 

DISTRIBUIDOR DE CALCÁRIO E ADUBO ORGÂNICO. Capacidade 5.500kg 

com rodadotandem com pneus e aros 11 L, 15 novos, esteira de descarga de largura 

de 0,80cm, duplo disco de distribuição, acionamentos dos pratos através de polia e 

correia e acionamento da máquina através de cardan.  

 

Modelo: DCCO 5500; 

Marca: COMPATIVEL COM O MODELO 

 
1. O licitante deverá incluir em sua proposta a descrição detalhada do objeto,contendo 

as informações similares à especificação do Termo de 

Referência:indicando,noqueforaplicável,omodelo,prazodegarantia,Valorunitárioetotaldo

item,Marca,fabricanteeprocedência. 

2 -Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada. 

2.1. Nosvalorespropostosdeverãoestarinclusostodososcustosoperacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais 

equaisqueroutrosqueincidamdiretaouindiretamentenofornecimentodosbens. 

 

PESCARIA BRAVA/PA,23dejulhode2021. 



 

 

 

 

ANEXOIII–MINUTADECONTRATO 

 
 

CONTRATONº _. 

 
 

OMUNICÍPIODEPESCARIA BRAVA–SANTA 

CATARINA,nesteatodenominadoCONTRATANTE,comsedenaXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscritonoCNPJ(MF)sobonº

 ,representadopelo(a)Sr.(a)XXXX

XXXXXXXXXXXXXXe,deoutroladoafirma  .,inscrita   no   

CNPJ   (MF)   sob   o   nº  _,   estabelecida 

 doravantedenominadasimplesmenteCONT

RATADA,         neste         ato         representada         pelo         Sr.(a) 

,portadordaCéduladeIdentidadenº  SSP/eCPF(MF)nº

 _

 _,têmentresijustoeavençado,sujeitando-

seCONTRATANTEeCONTRATADAàsnormasdisciplinaresconstantes nas disposições 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002 e na 

Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

DefesadoConsumidor,resolvemcelebraropresenteTermodeContrato,decorrentedoPregãon

º........../20,medianteascláusulasecondiçõesaseguirenunciadas. 

 

CLÁUSULAPRIMEIRA–OBJETO 

 

1.1.OobjetodopresenteTermodeContratoéAQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 

DO MUNICÍPIO DE PESCARIA 

BRAVA,conformeespecificaçõesequantitativosestabelecidosnoTermodeReferência, 

anexodoEdital. 

 

1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado 

nopreâmbuloeàpropostavencedora,independentementedetranscrição. 

 

1.3-Ositensquecompõeopresente contratosãoosseguintes: 

 
Item1 _____________________________ Valor unitário_ Valortotal 

Item2 _____________________________ Valor unitário_ Valortotal 

Item3 _____________________________ Valor unitário_ Valor total 

 

1. CLÁUSULASEGUNDA–VIGÊNCIA 

1.1. Oprazo devigência deste Termode Contratoé aquele fixadono 

TermodeReferência,cominícionadatade / / eencerramentoem 



 

 

 

 / _/ _. 
 

2. CLÁUSULATERCEIRA–PREÇO 

2.1. OvalordopresenteTermodeContratoédeR$............( ..................................... ). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,taxa de administração, frete, 

e outros necessários ao cumprimento integral doobjetodacontratação. 

3. CLÁUSULAQUARTA–DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 
 

4. A despesa com a execução do presente contrato está a cargo da dotaçãoorçamentária 

 ELEMENTO: 4.4,90.00.00.00.00.00.CÓDIGO REDUZIDO: 122 

5. CLÁUSULAQUINTA–PAGAMENTO 
5.1. pagamentoserárealizadonoprazomáximodeatéXX(XXXX)dias,contadosapartirdadat

afinaldoperíododeadimplementoedorecebimentodaNota Fiscal ou Fatura, através de 

ordem bancária, para crédito em banco,agênciaecontacorrenteindicados pelocontratado. 

 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momentoemqueoórgãocontratanteatestar aexecuçãodoobjetodocontrato. 

5.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassemo limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão 

serefetuadosnoprazodeaté5(cinco)diasúteis,contadosdadatadaapresentaçãodaNotaFiscal/

Fatura,nostermosdoart.5º,§3º, daLeinº8.666,de1993. 

5.3. ANotaFiscaldeveráserobrigatoriamenteacompanhadadacomprovaçãoda 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou,naimpossibilidadedeacessoaoreferidoSistema,medianteconsultaaossítioseletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666,de1993. 

5.3.1. Constatando-se,juntoaoProcesso nº 

__20___,asituaçãodeirregularidadedofornecedorcontratado,deverãosertomadasasprovidê

nciasprevistasnodoart.31daInstruçãoNormativanº 3,de26deabrilde2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância queimpeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 

alicitantevencedoraprovidencieasmedidassaneadoras.Nestahipótese,oprazopara 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação,nãoacarretandoqualquerônus paraaContratante; 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

aordembancáriaparapagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas noedital. 



 

 

 

5.7. Constatando-se,asituaçãodeirregularidadedacontratada,será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa.Oprazopoderáserprorrogadoumavez,porigualperíodo,acritériodacontratante. 

5.8. Previamenteàemissãodenotadeempenhoeacadapagamento,aAdministraçãodeveráre

alizarconsultaparaidentificarpossívelsuspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ouentidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrênciasimpeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização daregularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto àexistência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meiospertinentesenecessáriosparagarantir orecebimentodeseuscréditos. 

5.10. Persistindoairregularidade,acontratantedeveráadotarasmedidasnecessáriasàrescisã

ocontratualnosautosdoprocessoadministrativocorrespondente,asseguradaàlicitantevence

doraaampladefesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 

contratadanãoregularizesuasituação. 

5.11.1. Serárescindidoocontratoemexecuçãocomalicitantevencedora,salvopormotivodee

conomicidade,segurançanacionalou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, emqualquercaso, pelamáximaautoridadedacontratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

nalegislaçãoaplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termosda Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quantoaos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, opagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto nareferidaLeiComplementar. 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratadanão tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

ataxadecompensaçãofinanceiradevidapelaContratante,entreadatadovencimentoeoefetivo

adimplementodaparcela,écalculadamedianteaaplicaçãodaseguintefórmula: 

EM= Ix Nx VP, sendo: 

EM=Encargosmoratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivopagamento; 

VP=Valor daparcelaaser paga. 



 

 

 

I=Índicedecompensaçãofinanceira=0,00016438,assimapurado: 
 

I=(TX) I= 
(6/100) I=0,00016438 

TX= Percentualdataxaanual= 6% 
 

6. DAALTERAÇÃODOCONTRATO 

6.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 

65daLein.º8.666/93,desdequehajainteressedaAdministraçãodoCONTRATANTE,comaa

presentaçãodas devidas justificativas. 

7. CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-DOAUMENTOOUSUPRESSÃO 

7.1-NointeressedaAdministraçãodoCONTRATANTE,ovalorinicialatualizadodeste 

contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte ecinco por 

cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º8.666/93. 

7.2-ACONTRATADAficaobrigadaaaceitar,nasmesmascondiçõescontratadas,os 

acréscimosousupressões quesefizeremnecessários;e 

7.3.nenhumacréscimoousupressãopoderáexcederolimiteestabelecidonestacláusula,excet

oassupressões resultantesdeacordoentreaspartes. 

7. CLÁUSULASÉTIMA–GARANTIADE EXECUÇÃO 

7.1. Nãohaveráexigênciadegarantiadeexecuçãoparaapresentecontratação. 

 

8. CLÁUSULAOITAVA-ENTREGAE RECEBIMENTODOOBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas 

noTermodeReferência,anexoaoEdital. 

9. CLAÚSULANONA-FISCALIZAÇÃO 

9.1. Afiscalizaçãodaexecuçãodoobjetoseráefetuadapelo servidor Murilo Romagna 

Marcelino,naformaestabelecidanoTermodeReferência, anexodoEdital. 
 

10. CLÁUSULADÉCIMA–
OBRIGAÇÕESDACONTRATANTEEDACONTRATADA 

10.1. AsobrigaçõesdaCONTRATANTEedaCONTRATADAsãoaquelasprevistas 

noTermodeReferência, anexodoEdital. 

11. CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas 

noTermodeReferência,anexodoEdital. 

12. CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA– RESCISÃO 

12.1. OpresenteTermodeContratopoderá serrescindido: 

12.1.1. poratounilateraleescritodaAdministração,nassituaçõesprevistasnosincisosIaXIIe

XVIIdoart.78daLeinº8.666,de1993,ecomasconsequênciasindicadas no art. 80 da mesma 



 

 

 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sançõesprevistas noTermodeReferência, 

anexoaoEdital; 

12.1.2. amigavelmente,nostermosdoart.79,incisoII,daLeinº8.666,de1993. 

12.2. Oscasosderescisãocontratualserãoformalmentemotivados,assegurando-

seàCONTRATADA odireitoàpréviaeampladefesa. 

12.3. ACONTRATADAreconheceosdireitosdaCONTRATANTEemcasoderescisãoadm

inistrativaprevistanoart. 77daLeinº 8.666, de1993. 

12.4. OtermoderescisãoseráprecedidodeRelatórioindicativodosseguintesaspectos, 

conformeocaso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

 parcialmentecumpridos; 

12.4.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; 

12.4.3. Indenizaçõesemultas. 

13. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–VEDAÇÕES 
13.1. ÉvedadoàCONTRATADA: 

13.1.1. caucionarou utilizareste Termo deContrato paraqualqueroperaçãofinanceira; 

13.1.2. interromperaexecuçãocontratualsobalegaçãodeinadimplementoporpartedaCON

TRATANTE,salvonos casosprevistos emlei. 

14. CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuaisalteraçõescontratuaisreger-se-ãopeladisciplina 

doart.65daLeinº8.666, de1993. 

 

14.2. ACONTRATADAéobrigadaaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais,osacrés

cimosousupressõesquesefizeremnecessários,atéolimitede25%(vinteecincoporcento)

dovalorinicialatualizadodocontrato. 

14.3. Assupressõesresultantesdeacordocelebradoentreaspartescontratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor 

inicialatualizadodocontrato. 

 

15. CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-DOSCASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

asdisposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 

edemaisnormasfederaisdelicitaçõesecontratosadministrativose,subsidiariamente,seg

undoasdisposiçõescontidasnaLeinº8.078,de1990 

- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais doscontratos. 

16. CLÁUSULADÉCIMASEXTA– PUBLICAÇÃO 

16.1. IncumbiráàCONTRATANTEprovidenciarapublicaçãodesteinstrumento,porex



 

 

 

trato,noDiárioOficialdaUnião,noprazoprevistonaLeinº 8.666,de1993. 

16.2. CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA–FORO 

16.3. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem daexecução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pelaconciliação, 

conformeart. 55, §2ºdaLeinº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavradoem duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, 

vaiassinadopeloscontraentes. 

...........................................,..........de..........................................de20..... 
 

 

ResponsávellegaldaCONTRATANTE 

 

ResponsávellegaldaCONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



 

 

 

 

 

ANEXO IV-MODELODEPROPOSTA 
 

 
Propostadepreços 

PregãoEletroniconº 32/2021 

PREFEITURAMUNICIPALDEPESCARIA BRAVA 

 

COMISSÃO DE 
LICITAÇÃOPREGÃOELETÔNICONº 
32/2021 

EMPRESA: 

NOME:    

ENDEREÇO:  

 _BAIR

RO:  _ 

CNPJ:  

Item DESCRIÇÃO/ESPECIF. UNIDADE 

DEMEDI

DA 

Quantidade

Total 

VALOR

UNITÁRIO 

VAL

ORT

OTA

L 

01    R$ R$ 

VALORUNITÁRIOEXTENSO: VALOR TOTALEXTENSO:   

VALOR TOTALEXTENSO 

 
 

 
Por  esta    proposta,    declaramos    inteira    submissão    aos    preceitos    legais    em    vigor,    especialmente    aos    da    Lei    10.520/02    e    daLei      8.666/93      e      

às      cláusulas      e      condições      constantes      no      Edital      de      Pregão      No      32/2021. 

Propomos  executarmos  o  objeto  desta    licitação,    obedecendo    às    estipulações    do    correspondente    Edital    e    às    suas    espe-cificações,easseverandoque: 

 

a) oprazodevalidadedestapropostaéde: 

 

b) ascondiçõesdepagamentosão: ; 

 

c) todososcomponentesdedespesasdequalquernatureza,custosdiretos eindiretosrelacionadoscomsalários,encargostrabalhistas,previdenciáriosesociais,e todos os demais impostos, 

taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do contrato a s er assinado, encontram-seinclusosnospreçosofertados; 

 

d) oprazodeentrega/ execuçãodoobjetolicitadoéde:  

 

LOCAL E 

DATANOMEDALICIT

ANTE 


